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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinetes da Secretária de Estado do Tesouro
e do Secretário de Estado da Energia

Portaria n.º 1059/2014
Através do Decreto -Lei nº 55/2014, de 9 de abril, foi criado, no âmbito 

do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e Energia, o 
Fundo para a Sustentabilidade Sistémica do Setor Energético (FSSSE), 
que pretende contribuir para a promoção do equilíbrio e sustentabilidade 
sistémica do setor energético e da política energética nacional através do 
financiamento de políticas do setor energético de cariz social e ambien-
tal, relacionadas com medidas de eficiência energética e da redução da 
divida tarifária do sistema elétrico nacional, mediante a receita obtida 
com a contribuição extraordinária, sobre o setor energético prevista no 
artigo 228.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro. Este fundo assume 
a natureza de património autónomo, sem personalidade jurídica, com 
autonomia administrativa e financeira.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei nº 55/2014, 
de 9 de abril, é necessário aprovar a regulamentação necessária à gestão 
do FSSSE.

Assim:
Ao abrigo n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 55/2014, de 9 de abril, 

e no uso das competências delegadas pelo Despacho n.º 11841/2013, de 
6 de setembro, de Sua Excelência a Ministra de Estado e das Finanças, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 12 de setembro, 
alterado pelo Despacho n.º 10606/2014, de 11 de agosto, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 18 de agosto e pelo Ministro 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, nos termos do 
Despacho n.º 13322/2013, de 11 de outubro, publicado no Diário da 
República, n.º 202, 2.ª série, em 18 de outubro de 2013, alterado pelo 
Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 de fevereiro, publicado no Diário da 
República, n.º 26, 2.ª série, em 6 de fevereiro, manda o Governo, pela 
Secretária de Estado do Tesouro e pelo Secretário de Estado da Energia, 
o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento de Gestão do Fundo para a Susten-
tabilidade Sistémica do Setor Energético (FSSSE), que se publica em 
anexo à presente portaria e dela faz parte integrante.

2 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

12 de dezembro de 2014. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 
Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco. — O Secretário de Estado da 
Energia, Artur Álvaro Laureano Homem da Trindade.

ANEXO

Regulamento de Gestão do Fundo para a Sustentabilidade 
Sistémica do Setor Energético

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras de gestão do Fundo 
para a Sustentabilidade Sistémica do Setor Energético (FSSSE) em 
cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 
55/2014, de 9 de abril.

Artigo 2.º
Gestão do FSSSE

1. Na vertente técnica da gestão do FSSSE, compete à Direção -Geral 
de Energia e Geologia:

a) Estabelecer a organização interna do FSSSE e elaborar as instruções 
que julgar convenientes;

b) Assegurar o funcionamento da conta prevista na alínea e) do n.º 1 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 55/2014, de 9 de abril;

c) Proceder à aquisição de créditos tarifários após concedida a au-
torização ao abrigo do n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 55/2014, 
de 9 de abril;

d) Propor a extinção dos créditos tarifários ao abrigo do n.º 7 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 55/2014, de 9 de abril, e promover a sua 
extinção após a decisão prevista no n.º 8 do mesmo artigo;

e) Elaborar a conta de gerência;
f) Elaborar o relatório de atividades;

g) Elaborar o plano de atividades e o orçamento para aprovação 
pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
da energia;

h) Propor, para aprovação dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da energia, as utilizações dos recursos finan-
ceiros do FSSSE, visando o cumprimento dos objetivos previsto no artigo 
2.º do Decreto -Lei n.º 55/2014, de 9 de abril e da alocação prevista no 
artigo 4.º do mesmo Decreto -Lei.

2. Na vertente financeira da gestão do Fundo, compete à Direção -Geral 
do Tesouro e Finanças:

a) Efetuar aplicações financeiras em CEDIC, através de uma conta 
aberta para o efeito junto do IGCP, aplicando as disponibilidades de 
tesouraria, em conformidade com a programação financeira indicada 
pela entidade gestora na vertente técnica;

b) Elaborar anualmente um relatório sobre a gestão das disponibili-
dades do FSSSE, o qual integra o relatório de atividades.

Artigo 3.º
Extinção do FSSSE

1. O FSSSE extingue -se quando se esgotar a sua finalidade, de-
vendo proceder -se à liquidação do respetivo património, nos termos 
da lei.

2. O saldo apurado, na liquidação do FSSSE, será determinado por 
despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da energia e executado pelas entidades gestoras. 
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro da Saúde

Despacho n.º 15369/2014
Através do Despacho n.º 18780/2010, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 244, de 20 de dezembro de 2010, foi nomeado, como 
fiscal único do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P., a sociedade de revisores oficiais de contas Vítor 
Almeida & Associados, SROC, Lda, podendo ser renovado o mandato 
uma única vez, nos termos da lei.

Torna -se agora necessário proceder à renovação da nomeação do titular 
daquele órgão de fiscalização, em conformidade com a proposta apresen-
tada por aquele instituto público de manutenção da mesma SROC.

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 27.º da lei -quadro dos 
institutos públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis 
n.ºs 200/2006, de 25 de outubro e 105/2007, de 3 de abril, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 
22 de março, pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, 
de 11 de abril, pela Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, que a republicou, pelo Decreto -Lei 
n.º 123/2012, de 20 de junho, pelas Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho 
e 66 -B/2012, de 31 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 102/2013, 
de 25 de julho e do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 
de fevereiro, bem como do Despacho do Ministro de Estado e das 
Finanças n.º 12924/2012, de 25 de setembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª Série, n.º 191, de 2 de outubro de 2012, determina-
-se o seguinte:

1 — É renovado, por um período de cinco anos improrrogável, o 
mandato do fiscal único do INFARMED — Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., com a sociedade de revisores 
oficiais de contas Vítor Almeida & Associados, SROC, Lda, inscrita na 
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas com o n.º 191, representada 
pelo Dr. Vítor Manuel Batista de Almeida, ROC n.º 691.

2 — É fixada ao fiscal único a remuneração mensal ilíquida de 19% do 
montante fixado para o vencimento base mensal ilíquido do presidente 
do conselho diretivo do INFARMED — Autoridade Nacional do Me-
dicamento e Produtos de Saúde, I. P., acrescida do IVA à taxa legal em 
vigor, paga em 12 mensalidades, incluindo as reduções remuneratórias 
que a tomem por objeto.

3 — Nos cinco anos que se seguirem ao termo das suas funções o 
fiscal único não pode exercer atividades remuneradas no instituto público 
fiscalizado ou nas entidades a que se refere o artigo 13.º da lei -quadro 
dos institutos públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
com as subsequentes alterações.


